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 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 4456/2009

Processo n.º 1392/08.9TYLSB — Insolvência pessoa
 colectiva (Apresentação)

Insolvente: Lypotherm Center Portugal — Saúde e Bem Estar Lda 
e outro(s).

Credor: Lúcia Maria Brito Monteiro
Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-

cados em que são:
Insolvente: Lypotherm Center Portugal — Saúde e Bem Estar Lda, 

NIF — 508109060, Endereço: Rua da Mãe D’àgua n.º 30, R/c — B, 
Belas, 2605 -199 Belas — Sintra.

Administrador da Insolvência: Dr. Carlos Manuel dos Santos Inacio, 
Endereço: Estrada D. Maria Pia, 35, Candeeiros — Benedita, 2475 -015 
Benedita.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-
ciência da massa insolvente.

O incidente de qualificação da insolvência passa a prosseguir os seus 
termos como incidente limitado — n.º 5 do artigo 232.º do Código da 
Insolvência e da Recuperação de Empresa.

Efeitos do encerramento:
a) Cessam todos os efeitos decorrentes da declaração de insolvência, 

e o devedor recupera o direito de disposição dos seus bens e a livre 
gestão dos seus negócios, sem prejuízo dos efeitos da qualificação de 
insolvência e do disposto no artigo 234.º do Código da Insolvência e da 
Recuperação de Empresa — artigo 233.º, n.º 1, al. a);

b) Cessam as atribuições do Administrador da Insolvência, com ex-
cepção das relativas à apresentação de contas e aos trâmites do incidente 
de qualificação de insolvência — artigo 233.º, n.º 1, al. b);

c) Todos os credores da insolvência podem exercer os seus direitos con-
tra o devedor, no caso, sem qualquer restrição — artigo 233.º, n.º 1, al. c);

d) Os credores da massa podem reclamar da devedora os seus direitos 
não satisfeitos — artigo 233.º, n.º 1, al. d).

A liquidação da devedora prosseguirá, nos termos do regime jurí-
dico dos procedimentos administrativos de dissolução e liquidação de 
entidades comerciais — art. 234.º, n.º 4 do Código da Insolvência e 
da recuperação de Empresa (na versão introduzida pelo artigo 35.º do 
Decreto Lei n.º 76 -A/06, de 29 -03 -06).

Ao Administrador da Insolvência, foi remetido o respectivo anúncio 
para publicação.

12 de Maio de 2009. — A Juíza de Direito, Maria Teresa F. Masca-
renhas Garcia. — O Oficial de Justiça, Susana Pereira.

301784222 

 Anúncio n.º 4457/2009

Processo de insolvência de pessoa colectiva (apresentação) 
n.º 305/08.2TYLSB

Referência — 1354291.
Insolvente — Monteiro Rosa, Sociedade de Construções L.da

Encerramento de processo nos autos de insolvência acima identifi-
cados, em que é insolvente:

Monteiro Rosa, Sociedade de Construções L.da, número de identi-
ficação fiscal 504587447, endereço na Estrada de Rana, Viv.ª Futuro, 
Rana, 2775 Parede;

Administrador de insolvência — Dr. Carlos Manuel dos Santos 
Inácio, endereço na Estrada D. Maria Pia, 35, Candeeiros, 2475-015 
Benedita.

Ficam notificados todos os interessados de que o processo supra-
identificado foi encerrado em 7 de Maio de 2009.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-
ciência da massa insolvente para a satisfação das custas do processo e 
das restantes dívidas da massa

Efeitos do encerramento:
Cessam todos os efeitos decorrentes da declaração de insolvência, 

designadamente recuperando a devedora o direito de disposição dos 
seus bens e a livre gestão do negócio, sem prejuízo dos efeitos da qua-

lificação de insolvência e do disposto no artigo 234.º do CIRE — artigo 
233.º, n.º 1, alínea a);

Cessam as atribuições do administrador de insolvência, excepto as 
relativas à apresentação de contas e os trâmites do incidente de qualifi-
cação da insolvência — artigo 233.º, n.º 1, alínea b);

Todos os credores da insolvência podem exercer os seus direitos 
contra o devedor, no caso, sem qualquer restrição — artigo 233.º, n.º 1, 
alínea c);

Os credores da massa insolvente podem reclamar da devedora os seus 
direitos não satisfeitos — artigo 233.º, n.º 1, alínea d).

20 de Maio de 2009. — A Juíza de Direito, Maria Teresa F. Masca-
renhas Garcia. — O Oficial de Justiça, Isabel David Nunes.

301819944 

 Anúncio n.º 4458/2009

Processo n.º 660/07.1TYLSB
Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)

Insolvente: Ana Margarida Dias — Unipessoal, L.da

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que é Insolvente Ana Margarida Dias — Uni-
pessoal, L.da, NIF 507222393, Endereço: Rua S. Sebastião, 50, Porto 
Salvo, 2740 -162 Oeiras.

Ficam notificados todos os interessados de que no processo supra-
-identificado foi designado o dia 06 -07 -2009, pelas 09.45 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores para encerramento do 
processo por insuficiência de bens da massa insolvente.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

21 de Maio de 2009. — A Juíza de Direito, Maria Teresa F. Mascare-
nhas Garcia. — O Oficial de Justiça, Maria João Gonçalves.

301827136 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 4459/2009

Processo n.º 387/06.1TYLSB — Insolvência pessoa
 colectiva (Requerida)

Credor: Sabel — Distribuição Eléctrica, S. A.
Insolvente: Alexandre Paulo Marques Rato

Publicidade de sentença e notificação de interessados
 nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 2.º Juízo de Lisboa, no dia 
27 -04 -2009, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do(s) devedor(es):

Alexandre Paulo Marques Rato,, NIF 816467129, Endereço: Estrada 
de A -Da -Maia, 53 — 2.º Esq.º, Benfica, 1500 -000 Lisboa

com sede na morada indicada.
Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-

tificada, indicando -se o respectivo domicílio.
Natália Maria Madeira Relvas, Endereço: Rua Prof.º João Barreira, 

n.º 18 — 8.ºm, Lisboa, 1600 -637 Lisboa
Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 

do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).




